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Requer€nte: Sec. Municipal de Educaçáo, Esporte e LazeÍ.

Assunto: Contratação de empresâ para íomecimento de jogos educâcionais para a
secretaria municipal de educ€ção, Espoíte e lazer. Favorável.

PARECER JURiDICO NO 082/2024 - CPL/PGM

Pâra melhor compreensáo didática, esie parecer divide-se em Relalório.
Análise da Demanda. Disposilívo e Encaminhamento.

RELÂTóRo:

Tíata-se de processo administrativo dêsencadeádo por Ofício datado de
1910212024, elaborado e assinado pelo Secretádo Municipal de Educaçáo, Esporte e
Lazer, solicitando a Contratação de empresa para fornecimenlo de jogos educâcjonais
para a secretaía municipal de educaçáo, Esporlê e lazer.

De relevante, cumpre destacâr que consta nos aútos, além do Ofício
suprâcitado; Documento de Formalização de Demanda: Termo de ReÍerência;
Despacho do Prefeito Municipâl de Alto Alegre do Pindaré/MA aulorizando â
sollcitaÉo supracitada; dândo os devidos encaminhamentos aos setores competentes
para a aquisiçáo em tela; Estimativa de Cuslos, de três empresas; DotaÇá)
Orçamentária; e, Despacho da CPL.

Por fim, certiÍica-se que a Comissáo Permanente de LicíaÉo (CPL) juntou
aos autos, Portaia que nomeia a comissáo e indicou a contrataçáo direta, por
dispensa de licitaÉo, para conhecimento, análise e emissáo de parêcer juÍídico por
parte desta Procuradoía Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no
14.13312021.

Por conseguinte estes autos foram enviados para esta AssessoÍia Jurídica
para que fosse emitido parecer

'/ E o breve relatório:
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í. Definicão de Licitacào

A licitaÉo nada mais é do que um procedimento administrativo que visa à
aquisiçáo ou alienãção de bens ou contráaçáo de serviços, voltado para a celebraçá)
de um contrato adminislrativo, que se destina a selecionar a propoía mais vantai)sa
para a Adminiíraçáo Públicê, entre aquelas apresentadas pelos licitantes. Destaqus.
se, que dependendo da situaçáo, a propoía mais vantajosa pode náo seÍ,
necessariaÍnente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimenlo
em tela também é buscar qualidade no objeto da licitaçáo, âssim como o beneficio
econômico. PaÍa Hely Lopes Meirellesl, licitaçáo nada mais é do que:

[...] o procêdimeírto adminislrêlivo mêdianle o qual a Administíêção
Públic€ s€leciona a propostê ma,s ventajosa para o cor(íalo dê sêu
intêtêssê. Como pÍocedimeôto, clêsgnvolvê-se através de uma
sucessáo oÍdenada de atos vinculantes para a AdministraÉo e para
os licitêntes, o que propiciê igLÉl opodunidâde a todos os
interessâdos e atua como fáor dê êficiéncia e moralidâde nos
negócios edminislrativos

A lei que definê as normas gerais para licrtaç(És e @nlratos na AdministraÉo
Pública á a Leino 14.13312021. A Cana Magnq êm seu art. 22, inciso XXVll, delermina quê a
compêtência para lêgislar sobre licrtaÉo e contratos ó privaliva da União, mas Estados e
Municípios podêm leoislar sobrê normas específicãs que ênvolvam a matéria. Sobrc o assunio,
a PíoÍessora Odête lúêdauaÉ ênsine quê'

[. ] a competéncis da União paÍa fixar normês gêrais dê liciiaÉo e
contrato possibilita que Estados, Municípios e DistÍito Fêderal
lêgislem sobaê noímes especííicas, paÍa seus respeclivos âmbitos de
atuêçáo O probleme êstá ne separeÉo prêcise ênlre noÍmas gêrais
e noÍmas êspecíÍlc€s De rêgra, Esiados ê Municípios ou êditam leis
sem dispositivos que contraÍiem ã lei dâ lJnião. ou náo editam lei
especíícá ê pâulam suas licitaçôes por aquela

De acordo crm o aÍt. 1o, capul, da lei no 14.13312021, a referida Lei
estabelece normas geíais de licitação e contratação paÍa as AdministÍaçóes Públicas
diretas, autárquicas e Íundacionais da Uniáo, dos Estados, do Distrilo Federal e dos
Municipios, e abrange, em seu inciso l, os órgáos dos Poderes Legisláivo e Judiciádo
da Uniáo, dos Estados e do Distrito Federal e os órgáos do PodeÍ Legislativo dos
Municipios, quando no desempenho de ÍunÉo administrativa.

2. Contrâtecão Dirêta

A regra geral qúe píevalece para a AdministraÉo Pública no Brasil é a
obrigatoriedade da tealizaçáo de procedirÍÉnto licitáório nas contrataçóes que

rDirerto adminhlratNo br6i1cire 2$. cd. Ahml Eunco Az.rcdo el al Sio Paulo Mítlhciros- 2l»3 p 264

-- a;-;;i;Ti'rr, -s;i-. ai;i;;. ili;Trü;-;;-ii"d;,. . xa - irr cEp "'$.iiiiioõlCIIPJ n ' 0 1 . 0 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 t



Folhas n"-

Processo n:
Rub.icá ni

^v. 
Joao )(Xlll,3ril . C.Elro, CE? n'6C.398.000,

C N P J . ' 0 L I 1 2 . 8 3 ? / 0 0 0 I . , 1

envolvam obras, seÍviços. compaas e alienaçóes. Essâ é a norma conlida no art. 37,
inciso XXl, da Constituiçáo Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissível (desde que haja
expressa previsáo legal) a contrataÉo direta. Assim. a licitaçáo pode ser dispensável;
em outras situaÉes, é possivel náo haver como exigi-la e há ainda hipúeses em que
é proibida a sua realizaÉo.

O renomado Diógenes Gasparini3, ao trataí da obrigatoriedade da
licitaÉo, aÍirmâ que:

A procure de melhor proposla para cêrto nêgócio é procêdimento
utrlizado por todâs €s pessoas. Essa busca é, para umas, íacultativ€,
ê para oulÍas, obrigatória. Para as pessoas particulates é facultativa
Paíâ, por êxêmplo, âs públicâs (União, Estado-Membro, Oistíito
Fêdêíal, Municíprc aulêrquÉ) e govêrnamentais (6mpresa públicê,

sociedade de economia mista, íundaÉo), é, quasê sempre,
obrioêtória, já que êssas êntidades âlgumas vêzês estão dispênsadâs
de licitar e em outras tantâs a licitação é para elas inexigÍvol ou
mêsmo vedada. A seleçáo da melhoÍ pÍoposta. feita s€gundo critéíios
objetivos previamenle estabelecidos, o@rre enlÍe as aprêsentadas
por rnterêssâdos que pretêndem contratar com a ênlidade obrigada a
llcitar ê quê alendêrêm eo sêu chamamento, promovido medianlê
instrumento convocâtório disciplinâdor de todo o proc€dirnenlo,
denomrnâdo, por alguns, lêi intêína da licilaçáo e do conlralo.

Preliminarmente. dêve-sê fazer a distinção enlre liotação inexigivel,
dispensada e dispensável. Na pÍimeira hipótese, náo há como se Íêalizar a licitaÉo
por nâo haver possibilidade de competiÇão, ou seja, mesmo que houvesse intenÉo
poí paÍtê da Administraçáo Pública de se íeâlizaÍ o cerlame, este náo sena
falicamente possivel por não exislir mais de um indivíduo, empresa ou consórcio
capaz de satisfazer as exigências necesúrias. Para conceituar inexigibilidade de
licitação, a doutrina brasileirâ @stuma aÍrmar que se tÍata de uma situaÉo de
inviabilidade de competiÉo (repetindo o conceito trazido pela Lel de Licitaçóes).

O rol de hipóteses de inexigibilidade tem previsão no art. 74 da Lei n'
14 13312021 .

O ProfessoÍ Gasparinia, ao tratar do conceito de inexigibiladade de

licitaçáo, aÍirma que:

lnexigivel é o quê não pode ser exigido, asseguÍam os dicionaristas.
lnêxigibilidade, a seu tumo, é a qualidade do quê não pode ser
exigido Desse modo, a inexigibilidadê da licitaÉo é a circunstáncia
de falo encontrada nâ pêssoa que se quer contratar, ou @m quem se
queí contrâtâr, que impêdê o cerlame a concoíÍéncia, quê
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impossibilila o confronlo dâs propostas para os negócios pr€tendidos
por quem, êm pnncípio. está obngado a hcilêr, e permite a
conlratação direta, rslo ê, sem a prévia licaaçáo Assm, amda que a
AdministraÉo dêsejasse a licilaÉo estaria sendo inviável, ante â
absoluta ausência de concoÍrênles Com efeÍo, ondê náo há disputâ
ou competiÉo não há lc aÉo. E uma partEulandade da pessoa dê
quem se quer contÍalar o mérito profissional, encontrável, pof
exemplo, no profissional de notóÍia especializaçáo e no artista
consâgrado pela cÍítica êspêciêlizeda

Já a contrataçáo diÍeta, em que a licitaçâo é dispensável, envolve a
situaÉo em que teoric€rflente é possivel a realizaçáo do procedimento licjtatório, mas,
de acordo com Justen Filhos, a realizâçáo do certame "afiguÍa-se objetivamente
inconveniente ao interesse público'. Dessa forma, a tealizacáo ou náo do ceÍtame é
uma faculdade do administrador.

As hiÉteses de contratação direta por dispensa de licitaÉo estáo
elencadas no art. 75 da Lei no 14.133/2021, senáo vejamos:

Aí.75. É dispênsável . ticitação:

I - pa6 dlÍataçáo qre úvolva vddé infdidG e Rt 1m d)0,00 (cêm íil @.b), no
60 de obr6 e sêMçc dê en0ênhâÍiâ d & smiçc d. ô.nuiençào & vei@lc
.úomtd6i (vide pecÍero .. 1l !l r.S! ?!?3.1Use!!13

ll - paÉ cmlratâÉo qüê êívole. varorE iníêíoÍ6 á Rt 50.000,00 (dnq!ênta mil
rea'l), no @e de out6 ..tuiç.6 e conpra§ilvide pêcÍÊto n:_ 11871 de
2o?3) V!.sqrç!!

lll - p8râ conlrstôçào quê manrênhá rodâ6 a§ cotdiçõe§ &fnldâ§ êm 6dh.tdê ti.iaçáo
Íéallzada há menG de I (um) ano, quândô sê vêÍif€Í que naquêla licilação:

.) nào suroirám [cihnl6 inieÍ.8.d6 @ náo íoi?m 4rê6enbdãr pmp@t 6 vátid6:

b) âs propGtas apr6st6dás @mignárâm prêço6 mãnileslamàle Bupêdor6 ac
praü@d6 no m*edo d i.@ípáUv.6 @m G fxado6 É6 ó.9âc ofdah

lV - paÍa conlrataÉo qüe lênhl por oôjelo:

á) bêm, omponenlê§ @ 9€çar de úilem naciúal ou ê§tangolr. nec6sáric à
m.nulenção de equipâmênlGi a serem sdquiÍidc do lome.êdor orioinal d66
êqulpânentc durantê o pôíodo dê gâbnlie té6ica, qrando êssa condiçâo de
Brclu6iúdade Íor indisp€.sávêl pará à vlganciã da garaniia;

b) bêns, sNiço6, âliênâÉ6 ou ob.a, no§ rúne dê aw& int ín.ii6ât 6pecíf@
.F@.do Pêlo Côí0r.§so Nacional. qJanilo 6 ddç66 ôGíad6 ídem
mâniHarente vant i66 p.E á Âdriniitação;

O p.odulc paB p6qüi€ e &â€rvolvirento, litrit rb á .ofíaÉo, .o eo de oô6s
. sepiçc dê âsdháÍiá, e valoí & R$ 300.000,00 (úez.nlo§ ,il resÉ); lvrdc
Qgçre!! !: lq!22- 20211 lv'oéncrâ) rvrde oecÍero n' ll3r7. de
20?a Vraênoa lvdeoecíêlonoll871 de2023) !!q?!!c'a

I Cuno dc dirsito adnxnrsúatr\o I cd.r§ c alual. São P&lo: Saran a. 2008. p..rc7
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d) lrãmleréncia de lecnoloia @ licênciamnto rb dtêío & 6o @ dê.rplú8çào dê
diação prôteti&, nê cdtalâ9ó6 Íêálizâdás pd iBútuiçáo ddtln@, tê@ióíica e
& inov6çáo llCI) públi6 @ pd âgênciá de Íoreoto, dêdê qJe dêMslÍ.d.
vánrrgên pará a adminisrraçâol

e) hoôliuügÍanjeirG. Ées e wtrc gÉnsc p€íftlvei§, no p.ílodo .êé.sário P.ra â
realizáçáo dG procs licitatóíiG c@6pddêdê6, hipólé6ê eô qúê a cont-àláçáo
sá,ealizadâ di êtamênte @m be no píeç! do da;

, bens ou setoiçG produàdos tu pr*ladc no PaÍs qrê dvolvam, @mhriv.renle.
afta conplexidade te6ológica e detesa na.ional;

g) msbnais d. osó dâs Forç3ê armadas. com exceçào de marehsi§ dê u§o pê3§oal ê
Edminislratvo, q!an& houver necessidadé rlê maniê. a Pa&onizáçâo rêquêddá pel6

6l,ut râ dê âpoiô loolstio.los mêi6 nàvais, aérê6 ê lerBt 6, mediãnl€
áútorizaçâo por alo do comndantê da Íorç€ hilila.;

h) beN e 6eryiç6 para atêndmenlo d6 enling€ntêô mililár6 r,âô Ío.ça! singularer
brà3ilêaras êmpregadas em opeEçõ6 dê pâz nô êíerioÍ. hipótêsê êm q!ê á
conúatação deverá ser jusiif€da quánlo .o pÍêçô e à 6cdha do íomêedor oo
erêcúanrê ê rârifedâ pêlo comrnddnre dà lor9â úlrtar:

i) .b.Elecimenlo @ 6upÍimeí1o dê eíêlivG miljtar6 êm esbda êvêntual de cu.ta
doíaçâo êm pono§, âebpo.tos ou locâlida&s diíêrêíiê§ de §uas sede6, por molivo d.
movinentação opêracional ou dê àd6barentoi

j) colels, procsamúto e @mer.ialiação ú rêsldú06 sólidos uÍba.os Í6iclávêi. ou
rêuülizáveis, êm árêas com sbtetu de colêtr 6.lelivá d! l&ô, Íé.li2.d6 pd
as@iáçô6 d 6ôpêÉüvas íormadas ddu6ivâ@nte de pêsoa3 tui@3 dê b.ixà
rênda rêconhêcidôs pelo poder públi@ @mo @tadorã de matênai§ rêcicláv.i3, com o
uso dê êquipamêntG mmpâllvêÉ 6m ás nqmõ té.nr68, ambieniais e de sâúdê

k) áqlisiçlo ôu restauÉção dé obÉs dê árle ê obFlos tisióricG, .lê âúiàüd&d.
ccíi6@dã, derde $re inerente 6 fnalidade6 d. &gão ou com clas corDârtu.I;

l) seryiçG êspêd.lizados d âqrÉiçáo d l@Éo dê eqipârentG d€aü.adG ao
r6têámrro ê à obrênção dê provas p.4Étê n6 Dc lqs ll ê v do cepui do arr 30 da
L€l.'l2t9!Q de 2 de aoosro de 2013, qran& h@êr nêcaidâd. j6lili@d. d€
m.nute.9áo dê §gilo sobÍe á inv6ligaÉo;

m) .qubiÉo dê Bl€menl6 <l€§t.a.,os êxctusivamentê ao E târento dê dMçâ3
râÍasdêínidás pelo Mi.isléÍio da sárdêi

V para colratãção @B ús1a6 ao dtrlpnreíto do dispô8io no6âns ",3"j
A,4:, Í ê 2]] c1!!1!: iq 9ll .l! 2 , oôêeEado6 c pníclpiG
gera€ dê c@lÍataç5o @Élant6 d. Íetenda Leil

M - parã conlratação @e p6a a€Íelar côrpÍorclimenlo dã sêguránça nácid.l,
n.. casos Etabele.ido§ pelo Minj§lrô d€ Estádo da oef€s, hêdiànlê dêm.ndâ d@
comand6 das Fo.ças Armadas @ dos demais minisléíio8;

Vll - n@ ca86 de gue.É, e§tado de deÍ6a, êElado de §lüo, ihlêrvençãô Í.deral ou dê
gmve pertuóaçào dá ordeml

Vlll - no6 caso6 dê emerqência óu rlê €lamidadê públicá, quândo cáEdênãda
uÍqência de ate.dimênúo dê riÚação que ,06s3 oca§ionaÍ p,.turzo oú comp.om.lêr.
conünuidadê dos sdiç6 públicc ou a Begurançâ de p6BoB, ob.a8, BeNiç@,
equipamentG ê outG bê.6, Fidi@8 oú paú@rare6, e 6oBle para .quielçàô dos
bêns nmános ao at6dmenio da .rtu.ção êmêrgên.ial ou câlamiloÊâ ê psíá âÊ
paÍcelas de obras e eMçG que p§am sêÍ condu{dás no Prâzo málimo dê 1 (um)
ano, @ntado da dat dê @réncià da e@gé..ia ou da €lamidedê. vêd..,8 á
prorooaçào dos respêctvG 6ntát6 ê a ,êcontataçào de empÍ6a É Mirai'd. con l
base.o drsposlo neste rncrsoi

Av Jôlo tXlll, 3/N .C.álro, lllc 
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lX - páÉ a aquisiçào por pêssoâ júídi6 dê drêito púúi@ intêmo, de bêns prôdui&6
ou *MtG pr66d6 po. óígão ou ênlidâde qrê intêOfem a AdminêlraÉo Públi6 e
que tennam sido cÍiados paÍâ e§6e fm especif@. d6de que o preço @otElado seis
.orpalívêl .ôm o p.alicado no me.@do;

X - quando a União livêr qre jnleRa. no domlnio eco.ômi@ para regulâ, prê@G ou
normalizar o abaslecimênloi

X - pâÍâ celêbÉção d. conrÍab dé proqÍama com ente rederaüvo ou @m enüdadê dê
suá Administração Públi@ indirela quê envoNâ pÍ6lação dê 6êM@s públiG dê
,om âsociadá n6 têímos áútorizâdG em @ílrãto de comó@o Ébli@ ou em
mvênio dé @opêÍáçào:

Xl para @ntatação em quê hoúvd úaBêréncia dê tê6olo{ia .lê produtoB
6lrâlégi@ para o 9íêmá Único dê Seúdê (SUS), conÍdmê dênéd6 êm ato da
d.êçáo na.ional do SUS, indúsivê por o6iâo dô aqúisaÉo rless6 p.odut6 duraníe
as erapas de absqção tenológi@, ê en vdú6 compauyeis @m aqueles definid.ê no
iGaure.to Írmdo pâía â t áBlêíênciâ dê têc.oloOjai

Xll - paÍa 6nlrâiaÉo dê pÍoiasidâis paÍá @mpor a @misão <lê .valiâêo dê
onfl6 de téoi€ quando se rÍataí de profsi@d lé6i@ de not'tia esr€oalizâçàoi

XV para cnlrâtaçáo de a$@jaçâo de pesoas .om dencién.ia, sem fn6 luc.alivG e
dê conprovadâ lddêi.lâdê. por óÍOào oú enüdadê dá Adninistaêo Pública, paÉ a
pÍ6tação dê 6éruiç6, dêsrlê que o píeço @nlÍãiado seja otrpãrivêl côm ô phli€do
no rer€do e 6 *ryiços @ntâtâd6 ejám píBiâdos êrdGÚâmênrê p4 pê6e38

XV - para coúatação de inrttuiçáo b.a8ilêúa quê tênha por finali&de BlaúláÍia
apoiár, câplâr ê exêcutáÍ alíidads§ de en§ino, pe§quÉa, enên§ão, dê§envolvimênlo
insütucional, científco e úecnológico e Bllmulo à inovaçâo, indusive paÍa geÍir
âdminisriáriva e fnancêiÍamêniê 6Ba ,tridâdes, ou parâ contatação de insüt/içâo
dedi6da à redpêraçáo s@ial dâ pesêoa pr6s, dêsdé quê o cdlratado lênha
inqu6lionável Íêputáçáo ética e píotu6ional e nào tenha fins luqativ@i

XVI - para áquisiçào, poÍ pêssor ,{ríúcr de direilo público inldno, de insuooE
6lrôtégiG paía a 6aúdê prô(fundG pq tundaÉo qu€, regilMial d
statuteriámêÍnê. bnha poÍ inalidade .poiaí óígão da AdminÉtaçào Públie diretâ,
sua âutarqüa d tu.dáçao êm p.oiel6 & eBino, pêquÉa, eíe6ão.
dêsvolvindto i6ljür.io.al, cjútlfco . toolóíico ê de 6tÍrulo à inovação,
i.dusivê na g6tlo adminisráüvá ê fi.áncêi.a nGsária á execuÉo desses prolrc,
@ êm púcsi6 qJê ênvôlvám t.nsídência de reqotoda d€ FodJto6 6lralé(ic
páÍâ o SUS, nG rmc dô i.ciso )01 deele câpú, e +e lsha §do cnadô pâÍa ê§se
ím 6pê.1Íco ên data aniend â ent.da em viqoÍ dêta Lei, dês.,e qie o p.eço
c!.'lrâlâ.lo 6êi, @rlp.llvêl @m o p.ali.ado no nd@doi Eqd!çlS !?!4,p!la_!er-d
r.4 628 ne 2023i

XVll - para .odElação de enlidadê pÍivada3 sem f6 lutrtivG pa.a a

implementâção dê ciBiêm6 @ @l.a3 iê6ologias sociais rlê a6e à águâ para
msum humno ê produçào dá slinonlo§. a fim de benefciar a§ tamÍiâ§ turais .lê
baaxa rênda aüngidas pêla se ou pêlâ tahá regúlar de águâ; ê {rnclu do oela LeL n'

Xvlll - para @nirat!ção dê ê.lidad6 p vádas sem Íns ludalivos, pâra a

irplemenlaÇão do Proqrama Cozinh Solidá.ia, quê lêm como inalidade Íomecê,
alimêniâÉo g6luita p,êterqcialmenle à população ên saúiação de wlnerâbilidade e
n$o social, incluldá á popul.ção êm 3itu.çâo dé rua,6m vistas à promçào dê
pollii@s de segurânç€ alimêntaÍ ê nut icionâl e dê asisrência s@ial e à elêlivâção de
direío§ sôcieis, doni.lâde humânâ, re§gate sial e mdhoíiâ da qualidâde de
údá lfeLL'id! f.lâ La n" 14 6?8 d.20?ll

§ l' Pâra fB de aíenÉ. d6 vâldês qúê alodâm a6 limil6.êísir,os n6 incisG I e
I do @pul d6le a.ü!p, d€vdãosê, obseryadG

^r. 
Joi. XXlll SiN .C.ilro Allo Al.sr. do Pind.Ía ,íÂ - ltt CEP À'§6.398.000.

CNPJ n' 01,612 832r0001-2i



Folhas !"-
Processo n1
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Pr.l.iluÍr IuniciP.l d. Àlt. 
^1.!r.4. 

Pind.ra - lil^

^v. 
J.tó xxlll. §/li . c.hlro, cEP i'§6,198 000,

c{PJ i' 0 L § 1 2 , I I I / 0 o o I ' z I

I o somatÓrio do qre íoÍ despêndido no êtsci.io Ínãncâro pêla ê§Pêciiw uni6dê

0ê106i

rl - o somalino .h &sDe Íellizsdá @m objet6 & lBro íatu'êza e'tdddG
com laiê .quel6 rêlalivG a cont.táçóes no nÉm.am & íividâdô

§ ? O§ valores rcÊndc no§ ind6o6 I ê ll do @pÜl dê§te aíigo !'íto ttrplicâdo6 Para

conDrás. obrs e 6êrviç6 cont.bdo€ por @6óício públi@ @ pq âuláÍquia ou

tundáÉo qualif@das @mo áoénoas exêdrliva§ na ío,ma da lei.

§ 3' À€ @nlrateçóês dê que Ú.iâm oB iÔcisos t e ll do c'Pot dôâle áíigÔ 8dão

,eíoÍêndalmenle p.eÉdidáB de dlvulgáçáo de iso êm sfiio €lítónico oncial pêlo

p62o mÍnim de 3 (tÍê6) dias úlêi3, com a e§pêcií@Éo do obito p'elêndido e @m â

naniíeslâçâo dê interesê da AdninistaÉo e6 obtd proPoôt8 adcionâis 
'lê

dêntlâis intêr6s.do6. .íevendo s.í sdeiona& a píopostá rob Yaniti@

§ a'Às @Aabçôes de qiE lÍâtam 6 hcis I e ll & c'F n d€'tê adigô ÊêÍão

p.êíerdci.lmstê pt!6 Pq máo dê @.táo de págâmênlo. qrF êxÚâlo &vêÍá sí
a*b.ao 

" 
*nlido à dlpdnÉo do públi@ no Portal N'tioâl & Coüãüâções

Púbri@s (PNCP).

§ 5'A disPênsa prwis!â.. sll.êâ 'c".lo incêÔ lV do oput d6le 6Íüg0, quáído

;pkada a obías e seryiços de êngônháná. 6eguirá pÍ@êdirento' BpeciaÉ inBütuÍdG

êm regulanênlaçâo 6Pecríca

§ ôo Pa.a 6 fns do incie Vlll do epot rlêsiê áôgo c@6ldêrs_" emêrgàdàl â

@lralaÉo por dspdÉá com obj.livo Í,ê manlá á cÚlinui<ttdê do 8êíviço púUi@ ê

dêvdáo sêÍ obssádos G v.lo.6 ptalicâ&s pelo úêícádo na Íína do an 23 dê§la

!!r e adotada6 6 PÍ@irênoa§ .êc6ánã para a codGto do pÍoô6o lioLt&io'
sem píêiuizo de ap.ÍaÉo dê rr.po.sabdi&dê 

'b§ 
a!€íles pÚblic'6 quê deíám 6@

à sÍúaçãô êft.g€nciar

§ 70 Não se aPlié o .ti6pGlo no § 1' dê§le âÍligo às @tr1ÍÚtâçô6 d' 
'lê 

Ri 8 00O 00

aôno mil Gais) dê sêNiç6 de m.núúçÀo dê veidlc automlote§ dê prep'iedade ô
óíqão ou êúdãde @nlÍrtânt. incluldo o fomecimênto de pê94'' (V1de Oêcrelo no

!l!_r d' 2121) L'r'-'

lsto posto, convém trazer â baila as mudanças operacionalizadas em

decorrência do conleúdo normaüvo do Decreto n' 11.Ü112023' o qual Aua[za os

valoÍes estabelecidos na Lei no 14.133, de lÔde abdl de 2021, nos teÍmo€ de seu

anexo, conformê segue

-- Â;-J;í;Tini. sli-. a-;i;;; Âri; iiú;;;-á;d;-í:TÃ :-xi,'Et;r-ie'i!8 õoo;-
CIiPJ n ' O 1 . a I 2 . 8 ! 2 I 0 0 0 1 - 2 I '

R$ 239.62a 058,14 (duzent6 ê lrinlâ e .ove mlhõ6 seis.enlos ê vintê e quâtro mil

ci.quenlâ e oito rcais ê qlaloÍze e.iávos)

Rt 359.436,0ô (Eêzenl6 e cinqo.niá ê nwe nül qrat ocentc ê ldnta e seis reais e 
'ío

Ri 359./136,08 (liezdl6 . qrqrênta ê úê trÍ qrâüo@nt6 .l'inla ê seis 
'êaÉ 

e dto

Ri l!9.ô12,02 (cênto e deênov€ t oirocent6 e doze Íeajs e dois cenrâvos)

*



*
Folhas ni
Processo n1

Rubrica n".

Art. 75- câoü., inciso ll R.r 59.906,02 (dnquenta ê nove mil novêcênlG ê seis Íeais e dois contaG)

ljt 75. c.out. inciso lV.
álÍnea'c'

R$ 359.436,08 (lrezenlos ê cinquênta e nove mil qt]alrocentos e lrinta ê seis Íeàis e oito

ên l!-§z R§9.584,97 (nove milqúihhentos e o,lenla equalro Íeais e novenla esetê centavos)

AÍr 95 §2j R$ 11.961 20 (onze milnovecenlos e oitenla ê úm Íêais e únie cêntavos)

Portanto, atualmente, o valor deíinido no Decreto n'11.871/2023 atualmente
para o cêso de serviços e compras náo contemplados no inciso I da Lei n'
14j3312021 e de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos).

Nesse diapasâo, tÍazendo os fatos acima à luz do caso em comento, iío é,
caso a conlraiaçáo seja inÍerior a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois cenlavos), hipótese que se aplica à previsáo legalcontida no art.75,
inciso ll, da Leino 14.'133/2021.

Dêssa foíma, Íesta demonslrado que é possível à adminjstraçáo optar
pelo procêdimento de dispensa de licitação previsto no art. 75, inciso ll, da lei
n. 14.1331202'l, nos casos em que a contratação do refeÍido seÍviço tenha
valores estimado inferiores aos limites previstos no citado dispositivo lêgal.

2.3 Da análisê da Minuta do Contrato

Em relaÉo à minuta do contrato, tem-se o a.1.92 da Lei no. í4.133/2021, no
qual ,aremos uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do referido
artigo e a Minuta apresentada pela CPL. Senáo vejamosi

An.92 são necêssáÍiâs êa tod o ôonrrâto dálsolas que 6tabêleçam:

I - o objeto e sêus elemêntos caÍáctêíslicosi

ll a úndlação ôo ediial de licitaÉo e à proposta do licilante vencêdoí ou ao ato qüe

liver autonzado a contatáçâo direia ê à respec,tva proposlai

lll- a legislação apliévelà exedçãodo conlralo. inclusive qlanto ao6 ca6os om6s6i

lV- o rêsinê de êxécução ou a íoÍhã dê Íohêcinentoi

V - o p.eço e as condiçó6 de pagamento, os oité.ic, a dala-base e â peÍiôdicidâde
do .eajuslanento dê p.eç!s ê 6 ditérios dê aúalização ao.eláEa ênlre a date do
adimplemenlo das obrigaçõG e a do et€livo pàgamênto;

\4 c cÍiénos e a p€riodi.idade da medição, quando íoÍ o ceso , e o ptazo para..,-- \
tiquidaÇâo e para paqámenro: 

./ .-_,,

Av. JoÂo xIlll. s.il .c.it,o. rrro lr.gii-di-iiia;.T: [À - a. cEP ," ,r.,rr.ooo/ §
cr{PJ no 0l 312 31210001.21 \ lra ,

1r-

n'65,31t.000,
l.21
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Pr.t.rlur. lluni pàl d. Àlio Âl.gr. do Pindàra - MÁ
Av, Joro IIlll,9ltl . contro, cEP r'â1.398.000,
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Vll - os prazos de inrciô das elápas dê execução. conclusãô, enlrega, ob6eNaçáo e
rêcebimênio dêfniltvo, quando íoÍ o casol

Vlll - ô Úédilo pelo qual côÍêiá a despesa, com a indicáçâo da classifcação tuncional
programálica ê da categúia econóf,ica;

X á mâtnz de n§@, quando Íor o casoi

X - o prâ2o pàá Éspostá âo pedido dê íêpáctuáção dê prêçc, quando íor o casoi

xl - o prazo para rFposla ao pedido de re§tabelecimenlo do equilrbío econômico-
financeiro, quando for o caso;

Xll as garântas ofêÍêcidas para asseguÍar sua plena exe@ção, qoândo exigidás,
inclusive ãs que lorem olerecidas p€lo c@lratâdo no caso d€ aniêcipâçãô dê vàlorês a

lltulo de pagámênioi

Xlll ô prâzo de gãrânüa hlniha dô objêtô, obsôtoádc 06 prazc mÍ.imos
eslabelecidos n6ta Lei e nas normas lécni@s aplicávêis, e as condições dê
mâíúençáo e assiíênoia lécnica, quando for o casoi

Xlv - os dne os e as r6ponsabilidades dàs partes, as pênalidades cabÍveis ê 06
vâlorês dás nultás éeas bâs6 dê cáldlô:

XV ' as coídições de importação e a datá ê a raxâ d,e câmbio pâra @hve.sáo, quando

X/ a obdgaçâo do contratado dê ma.teí, durante toda a execução do @niÍato, êm
compalibilidade coh as obÍisâçô6 pd êle asumidas, lodas as @nditõ$ exigidas
pá.a a habilitáçâo na licitação, oo para a Sraliicaçâo, na conlrâlaçáo diíeta;

XVll- â obngaçâo de o.onEalado cumpnras exigências de Í6erya de caÍsos prevista

êm lêi, bêm como en oulÍas normas êspeclfcas, paE pessoa con dêficién.re, páÍa
rêabilitâdo da Previ<iê.cia Social ê para apí6diz;

Xvlll o modelo de gêsláo do co.lrato, ôb6éNàdos os rêqlishos dênnid6 êm

XIX - os cáso6 de êtlinção

§ 1o Os conlratos .êlêbrad6 pela Administaçào Pública com psoas lisicas ou
jurldicas, inclusive as domiciliada no exlenor, deverão cmter dáusula que dêclare
compeienrê o ÍoÍo dá sêde da AdninistÉção pará dninir qúalquú questão conÍatual,
re$alvadao aE seguinls hipoleses:

| - licitação intemaci@al pa.a a aquisição de bens ê sêryiçc djo pasàmênto seia íeilo
com o prodúo de fnanciamenio concêdido por organismo fnanceko intemacional de
queo B6silÍâça paÍte ou poÍ ãgêhciá *tÍangêka de cooperâçãoj

ll - conrâlação com êmpr6á êslrângêirá para á compÍã de equipamentos hbícados e
enaegues ôô €íênor prêcedirla dê aúonaçáo do Chefe do Podê, Execulivoi

lll - aqui§ção dê bêns e sêsiÇos rêalizada oor unidades adoni6lEljvas con se.le no

§ 2! Oe ácoÍdo com as peoliandad6 de seu objeto e de seu Íegime dê êxecução. o
mbàlo contêrá cláúsulâ que prevêia pêíodo ártê@dênte à expediçào da ordêh dê
sêrviço pa.a venficação de pendências, libêÍação dê áreas ou adoçáo de outras
p,oviGncias cablveis pára à rêguláÍidadê do inicio de sua execu!áo

§ 3' l.depen.lentemenle do prazo dê duráção, ô enlÉto deve.á conler cláusula quê

êstâbelêça o lndice de ÍêâjGiâmento de píeço, com dala{ase únúlada à dalà do
orçamento êsrinâdo, ê podêÍá sêr êstabêleido mÊ de um inóc€ espêcl6.o ou
sêtond, em conloftidâdê coma Íealidadê de mercado de re6pectvos insumc.

CNPJ
Àv. Jôi. XXlll S/il

n" 0l 612.83 2i00 01-21, 6
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§ 4'No§ conüaio§ de sêtuiços c.nínuo§, ô6§êívado o inieregno mhimó dê I (um)
âno, o cÍlédo dê Íeajústamêntô de pÍeç6 §erá poÍ:

I - Íeaiustamento em senlido esi.no quâ.do náo houveí.eÍrim€ de dedicação êxclusivâ
d€ mãô dê oúa o! prêdôminânciá dê náô de obÍá, medianlê previsão de Índi6
esoeeincos ou sêioháis;

ll repa.luação, quando houler Íegine de dedicação exclwiva dê mâô de obra oú
pÍêdominância dê mâo de obra, mêdianie demnst ação ánalitjca da vaÍiaçao dos
custos

§ 5" N6 contatos .l€ oàras ê sêtui@6 dê dgênhâda, *mrê quê compativel @m o
rêOimê de êxêcuçáo, a rediçâo 3ê.á mên.al

§ 6. Nos @tràr6 pãrâ seúç6 conihuG com Íeqime dê d€dicaÉo êrclusivâ dê ,Éo
de obra ou con pÍe<,oninânoô d! mão de 0r,6. o pÍazo p.râ Í6pctã âo pê.Ído .lê
repáctuaÉo de pÍêçc .€rá pÍ.LÍencialmnle de t (um) mês. 6tado da data do
íomêimenlo dâ docurenláçào p.êvisla no § 6 n,,a,r r3!:l9jta Ls.

§ 7ô Para ehno do dspGlo n6ta La, cocideÍaGse como admplerenlo dâ
oúigaçáo conrratuãl a pí6raçao do seryiço, a realiuaçdo da 0ô6 @ a enlrega do bem,
@ parcela dêsr6 bêm com siálquêr @fo êvênto @nrÍetuel a dja Gréncia 6rej.r
vindladâ a ênisão & docomdto de cob.ançâ. lrf.urdo pea Lei no i4770 de
'1i2)

Nesse diapasáo, obse.va-se que a minuta do contrato disponibilizada nos
autos está de a@rdo com os dispositivos da Lei Federal de licitaçóes, e, de acordo
com a reserva de dotaÉo orçamentária encrustrada nos autos. Acrescenta-se, ainda,
que a mesma rcúne os elemeotos essencials ôxigldos pela legislação aplicável à
o3Écle.

2. Das Consideracões Finais

Há nos autos motivação, Termo de Referência, pesquisa de meícado,
dotaÉo orçamentáÍia, autorizaçáo do Ordenador de Despêsas, estando assim,
devidarnente iníÍuídos os autos, a conlráa€o pode ser üabilizada através da
contrataçáo direta, na rnodalidade de dispensa de licitação, art.75, ll, Lei no

14 13312021 em razáo do valor envolüdo.

DtsPostÍtYo

Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada, entende-se por ooinar
neste Darecer oue. a licitaçáo no caso é dispensávêl (art. 75, ll, Lei no 14-13312021l É
o oanêcer. suô censuÍa.

" É o parecer. Sub Censura:
r' ENcaii[NHAMENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS destr
Municipalidade para conhecimento, píovidênciâs e demais deliberações ao seu
czrígo.

i; ,;r; ai a i ad;; À,i; a.Í;;; t;d; . nÀ -ii air;;-,t318.440.
CItPJ n' 01.412 832/000i.21. 6
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d. 
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Alto AlegÍê Pindarê (MA), 29 de Maio de 2024.

Al.!r. do Pind.ra. XA - IA, CEP h'§6.318.000,lv Jô1. Xllll.3/ll
nr 01. a 12.8i2,00 01'2 t.


